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Acórdão
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Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Apelante: Município de Juazeirinho, representado por seu Procurador 
Geral, José Barros de Farias

Apelada: Maria do Carmo Lima da Silva – Adv.: Abmael Brilhante de 
Oliveira (OAB/PB nº 1.202)

EMENTA:  –  APELAÇÃO  CIVIL  -  AÇÃO  DE
COBRANÇA  -  SERVIDORA  PÚBLICA
MUNICIPAL  –  PREJUDICIAL  DE  MÉRITO:
PRESCRIÇÃO  –  REJEIÇÃO  –  MÉRITO   -
ADICIONAL  POR  TEMPO  DE  SERVIÇO
(QUINQUÊNIOS)  –  CABIMENTO  -  PREVISÃO
NA LEI ORGÂNICA DO  MUNICÍPIO  –

PRECEDENTES DESTA CORTE DE JUSTIÇA   –
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM –
DESPROVIMENTO DO APELO.

- “[...] O entendimento jurisprudencial do Superior
Tribunal de Justiça está disposto no sentido de que
não se opera a prescrição do fundo de direito, mas
apenas  das  parcelas  vencidas  no  quinquênio
anterior ao ajuizamento da ação, por configurar-se
relação de trato sucessivo, conforme disposto na
Súmula  85/STJ:  "Nas relações  jurídicas  de  trato
sucessivo em que a Fazenda Pública figure como
devedora, quando não tiver sido negado o próprio
direito reclamado, a prescrição atinge apenas as
prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior
à propositura da ação [...]”1.

1 STJ, AgRg AgRg REsp 1310847/SC, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 2ª TURMA, 14/08/2012.
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Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  acima
identificados. 

Acordam  os  desembargadores  da  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em
rejeitar  a  preliminar.  No  mérito,  por  igual  votação,  negar  provimento  ao
apelo.

RELATÓRIO

O  Município  de  Juazeirinho interpôs  Apelação
Cível, com fulcro no art. 1.009 do Código de Processo Civil, hostilizando a
sentença do Juízo de Direito da Comarca de Juazeirinho, que nos autos da
Ação de Cobrança c/c  Obrigação de Fazer,  movida  por  Maria  do
Carmo Lima da Silva, julgou procedente o pedido contido na inicial. 

Nas razões recursais (fls. 27/,34), o apelante alegou
prejudicial de prescrição, sob o fundamento de que  entre o período que
compreende a posse da apelada (06/03/2002) e o ano de propositura da
ação (2016) deveriam ter sido acrescidos e incorporados os quinquenios
no salário da autora, todavia, essa se manteve inerte, e mesmo que ainda
tivesse direito ao referido adicional, esse já estaria prescrito.

Aduz,  ainda,  o  não  cabimento  da  indenização  por
danos materiais em razão da inexistência de ato ilícito e de dano material
indenizável.

No final, pugnou pelo provimento do apelo.

A  apelada  apresentou  contrarrazões  recursais  (fls.
38/40) pugnando pelo não provimento do recurso, 

 
A  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  parecer  opinando

pela rejeição da prejudicial de prescrição e, no mérito, pugna pelo pelo
prosseguimento do apelo (fl. 46/48-V).

É o relatório.

V O T O
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PREJUDICIAL DE MÉRITO: PRESCRIÇÃO.

Depreende-se  dos  autos  que  a  promovida  busca
através  da  ação  ordinária,  o  pagamento  dos  valores  referentes  aos
adicionais por tempo de serviço, devidos, mês a mês, a partir de março de
2007, até a efetiva implantação no seu contracheque.

Desta  forma,  por  se  tratar  de  obrigação  de  trato
sucessivo, em que a suposta violação do direito se renova a cada mês, a
prescrição  não  operou  no  caso  em  testilha.  Ressalve-se,  porém,  os
eventuais  créditos  relativos  ao  quinquênio  anterior  ao  ajuizamento  da
demanda,  caso  seja  dado  provimento  ao  recurso.  Neste  sentido,
perfeitamente aplicável a Súmula 85 do STJ:

Súmula 85 STJ.  Nas relações jurídicas de trato
sucessivo em que a Fazenda Pública figure como
devedora, quando não tiver sido negado o próprio
direito reclamado, a prescrição atinge apenas as
prestações vencidas antes do quinquênio anterior
a propositura da ação.

Ante  o  exposto,  REJEITO  a  prejudicial  de
prescrição.

MÉRITO

O  cerne  da  questão,  diz  respeito  ao  direito  da
promovente, ao adicional por tempo de serviço, referente ao quinquênio
previsto no art. 75, §1º, da Lei nº 246/1997 e no art. 57, da Lei Orgânica
do Município de Juazeirinho.

Compulsando os autos, vê-se que apelada é servidora
pública do Município insurgente, tendo sido nomeada em 06/03/2002 para
exercer a função de cozinheira, conforme portaria de nomeação anexa  (fl.
11).

O direito da autora encontra-se, inequivocamente, no
que toca ao adicional por tempo de serviço, respaldado pela Lei Orgânica
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do Município Apelante, precisamente por meio de seu artigo 57, in verbis:

Art.  57 –  Ao servidor  municipal  é  assegurado o
percebimento de adicional por tempo de serviço,
sempre concedido por quinquênios, bem como a
sexta parte  dos vencimentos  integrais  concedida
após vinte e cinco (25) anos, de efetivo exercício,
que incorporar-se-ão aos vencimentos para todos
os efeitos.

O pleito autoral também encontra respaldo no art. 75,
§1º, do Estatuto dos Servidores do Município de Juazeirinho, que prevê:

Art.  75 – Por quinquênio de efetivo exercício no
serviço  público  municipal,  será  concedido  ao
servidor um adicional correspondente a 5% (cinco
por cento) do vencimento do seu cargo efetivo até
o limite de 7 (sete) quinquênios.
§  1º  –  O  adicional  é  devido  a  partir  do  dia
imediato  àquele  em que o  servidor  completar  o
tempo exigido.

Nesse  sentido,  trago  à  baila  arestos  desta  Corte  de
Justiça, em casos idênticos ao ora em discussão:

REEXAME  NECESSÁRIO.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
COBRANÇA.  SERVIDORA  PÚBLICA  MUNICIPAL.
ADICIONAL  POR  TEMPO  DE  SERVIÇO.
QUINQUÊNIOS.  PREVISÃO  NA  LEI  ORGÂNICA.
CABIMENTO DA IMPLANTAÇÃO. MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO. - Havendo expressa
previsão em lei municipal  quanto à possibilidade
de  pagamento  do  quinquênio  ao  servidor,  e
estando  ele  enquadrado  nas  hipóteses  de
implementação desse adicional,  sua concessão é
medida que se impõe.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00085200920148150181,  2ª  Câmara
Especializada  Cível,  Relator  DA
DESEMBARGADORA MARIA DAS NEVES DO EGITO
DE ARAUJO DUDA FERREIRA , j. em 13-12-2016)

ADMINISTRATIVO.  REMESSA  NECESSÁRIA.  Ação
de OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C COBRANÇA. Pleito.
Quinquênio. Procedência. REEXAME NECESSÁRIO.
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Adicional por tempo de serviço. PREVISÃO EM LEI
orgânica municipal.  Ausência de provas QUANTO
AO  pagamento.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO.  Confirma-se  o  direito  do
servidor  à  percepção  dos  quinquênios  e  valores
retroativos, porquanto há expressa previsão na Lei
Orgânica  do  Município  de  Guarabira,  inexistindo
comprovação  do  pagamento  por  parte  da
Administração  Municipal.  Desprovimento  do
reexame necessário. ACORDAM os integrantes da
Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba,  em  negar  provimento  ao  reexame
necessário,  nos termos do voto do Relator  e da
certidão de julgamento de fl. 54.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00085175420148150181,  3ª  Câmara
Especializada  Cível,  Relator  DES.  JOSÉ  AURÉLIO
DA CRUZ , j. em 13-12-2016)

EMESSA  OFICIAL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  C/C
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  PROCEDÊNCIA.
IRRESIGNAÇÃO  DA  EDILIDADE.  SERVIDORA
PÚBLICA MUNICIPAL. ADICIONAL POR TEMPO DE
SERVIÇO.  MATÉRIA  REGULADA  POR  LEI
ORGÂNICA.  BENEFÍCIO  DEVIDO.  PRECEDENTES
DESTA  CORTE  DE  JUSTIÇA.  INEXISTÊNCIA  DE
ELEMENTOS  PROBATÓRIOS DE  OCORRÊNCIA  DE
FATO  IMPEDITIVO,  MODIFICATIVO  E  EXTINTIVO
DO  DIREITO  DA  PARTE  AUTORA.  MANUTENÇÃO
DO DECISUM. DESPROVIMENTO DA REMESSA.  -
Adicional por tempo de serviço é uma vantagem
pecuniária  que  a  administração  concede  aos
servidores em razão do tempo de serviço, e que se
destina  a  recompensar  os  que  mantiveram  por
longo  tempo  no  exercício  do  cargo  e,  havendo
previsão legal, não há como não reconhecer como
devido o pagamento desse benefício. - A fim de
desconstituir  essa  presunção,  caberia  ao  ente
municipal  produzir  arcabouço  probatório,  com
aptidão  de  impedir,  modificar  ou  extinguir  a
pretensão deferida, nos termos do art. 333, II, do
Código de Processo Civil  de 1973, o que não se
operou  na  hipótese,  razão  porque  forçoso
reconhecer a propriedade da sentença hostilizada
nesse ponto.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00004238420158150601,  4ª  Câmara
Especializada  Cível,  Relator  DES.  FREDERICO
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MARTINHO DA NÓBREGA COUTINHO , j. em 12-
12-2016)

Diante  desse  panorama,  resta  incontroverso  o  pleito
referente ao reconhecimento do direito à percepção dos quinquênios, visto
que  o  apelante  não  trouxe  argumentos  ou  provas  aptas  a  impedir,
modificar ou extinguir a pretensão deferida, tendo se restringido em sua
defesa a alegações genéricas de ausência de ato ilícito e de dano material
indenizável sem, contudo, refutar os fundamentos trazidos na sentença.

À luz dessas considerações, vê-se que a sentença bem
aplicou os fatos e sopesou o direito, não havendo motivo para reformá-la.

ISTO POSTO, NEGO PROVIMENTO AO APELO, para
manter a sentença vergastada, incólume em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  a  Excelentíssima  Senhora
Desembargadora  Maria  das  Graças  Morais  Guedes.  Participaram  do
julgamento  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Marcos
Cavalcanti  de  Albuquerque  –  Relator,  Maria  das  Graças  Morais
Guedes e Saulo Henriques de Sá e Benevides. 

Presente à sessão a Excelentíssima Senhora Doutora
Ana Cândida Espínola, Promotora de Justiça convocada.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Especializada Cível
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 18
de abril de 2017.

                           Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
                         R E L A T O R 
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